
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SEPLAB/DPER/INC/DITEC/PF

  

LICI. PROJETO BÁSICO Nº 21162228/2021-SEPLAB/DPER/INC/DITEC/PF

Processo nº 08201.001608/2021-30
 

1. 1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa/agência de turismo para disponibilizar serviços de hospedagem para
os avaliadores da CGCRE/INMETRO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

TABELA I:

ItemDescrição/Especificação    Valor máximo
aceitável (R$)   

1 12 diárias no período de 13/12/2021 a 17/12/2021, sendo 4 diárias
para três avaliadores. Incluso café da manhã.         R$ 3,091,20

 
1.2. O objeto da aquisição consta no Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT do SIASG com
o código 9946 utilizado pela Administração Pública Federal.
1.3. O hotel deve ser confortável, bem localizado, dispor de alimentação noturna e segurança
adequada. As reservas devem prever unidades individuais, climatizadas, higienizadas, com mesa de trabalho e
acesso à internet, com café da manhã incluso na diária. A(s) confirmação(ões) da(s) reserva(s) deve(m) ser
encaminhada(s) via e-mail à equipe avaliadora, após o acordado entre as partes, em até três dias antes do
início da avaliação, conforme norma INMETRO NIE-CGCRE-140 rev. 30. 
1.4. O estabelecimento hoteleiro deverá estar localizado nos seguintes setores: Setor Hoteleiro Sul
ou Setor Hoteleiro Norte, a fim de viabilizar a realização logística da programação, com o objetivo reduzir o
custo de deslocamento dos avaliadores do hotel para o INC/DITEC/PF. Além disso, conforme a Norma
NIE-CGCRE-140 item 8.2.4.4, caso o hotel não apresente serviço de quarto e/ou restaurante e não esteja
localizado próximo a opções de alimentação noturna com segurança adequada, a DITEC/PF deverá custear o
deslocamento dos avaliadores para locais que atendam esses requisitos. Dessa forma, como os Setor
Hoteleiro Sul e Norte apresentam mais opções para alimentação, com Shoppings na região, dessa forma se
evitará o custo adicional de ressarcimento de deslocamento para os avaliadores.

 

2. 2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1       A excelência na atuação é um dos pilares do Mapa Estratégico da Perícia Criminal da
Polícia Federal, aprovado pela Portaria N° 142/2012- DITEC/DPF de 14 de agosto de 2012, que
traz entre seus objetivos estratégicos:
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2.2       Entregar resultados imparciais e cientificamente embasados à justiça, trazendo com
clareza a verdade real de um fato criminoso para o processo penal, com transparência e respaldo
científico;

2.3       Apresentar excelência na qualidade da prova, melhorando continuamente a qualidade do
Laudo Pericial, que depende de constante avaliação, acompanhamento e correção;

2.4       Utilizar métodos, normas e padrões validados ou reconhecidos mundialmente, garantindo
que o mesmo resultado possa ser alcançado, a qualquer tempo e por qualquer profissional, desde
que o mesmo vestígio e a mesma metodologia seja utilizada, dando maior credibilidade aos
exames realizados.

2.5      Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

2.5.1  Demonstrando o alinhamento entre a contratação e o planejamento, informa-se que existe a
previsão da presente contratação no Plano Anual de Contratações de 2021 (SEI nº 17076848) da
DITEC/PF, identificado como “DP02”.

2.6    Além disso, a presente contratação está alinhada com os objetivos estratégicos e ações
estratégicas delimitados no item 2 do Anexo IV da Resolução nº 005-CGPF/PF, de 12 de agosto
de 2021, que aprova a atualização do Plano Estratégico 2014/2022, o Mapa Estratégico da
Polícia Federal 2021/2023, os objetivos estratégicos e as ações estratégicas, o plano estratégico,
o detalhamento dos indicadores estratégicos e a descrição detalhada dos objetivos estratégicos e
das ações estratégicas.

"OBJETIVOS INSTITUCIONAIS E AÇÕES ESTRATÉGICAS:

(...)
2.3. Objetivo: Fortalecer o Enfrentamento à Criminalidade
Fortalecer o enfrentamento à criminalidade organizada e à corrupção, aprimorando e
modernizando constantemente as técnicas investigativas e as ferramentas de investigação, em
todos os segmentos de atuação.
(...)

2.3.11. Ação Estratégica: Sistematizar os Procedimentos para Gestão da Qualidade da Prova
Pericial
Sistematizar e implementar mecanismos de preservação da prova tratada no âmbito da polícia
judiciária, primando pela sua qualidade e excelência.
11.3.1    De igual forma a contratação em questão está em sintonia com os seguintes objetivos
estratégicos da Perícia Criminal Federal delineados no Anexo II da Portaria nº 753/2019-
DITEC/PF, de 13 de junho de 2019.
•    Elucidar cientificamente crimes de atribuição da Polícia Federal;
•    Entregar resultados tempestivos, imparciais e cientificamente embasados à Justiça;
•    Apresentar excelência na qualidade da prova;
•    Utilizar métodos científicos, normas e padrões validados ou reconhecidos mundialmente;
•    Promover a acreditação de ensaios periciais;
•    Fortalecer e aprimorar o acompanhamento, a avaliação e a melhoria da qualidade do laudo
pericial criminal;
•    Monitorar a efetividade do laudo pericial criminal; e
•    Promover a gestão do conhecimento"

2.7        Assim, a busca pelo aperfeiçoamento constante e pela excelência dos resultados
apresentados nos Laudos Periciais é não apenas desejável, mas uma necessidade fundamental
para o alcance da justiça, ancorada no planejamento estratégico da Polícia Federal.

2.8      Ainda no campo dos objetivos estratégicos da Perícia Criminal Federal, temos, mais
especificamente, a promoção da acreditação de ensaios periciais e a implementação de
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sistemas de gestão da qualidade nos laboratórios periciais.

2.9      Acreditação é o reconhecimento formal por um órgão reconhecido internacionalmente de
que um Organismo de Avaliação da Conformidade – OAC (que no caso da perícia criminal, é o
laboratório de ensaio) atende a requisitos previamente definidos e demonstra ser competente
para realizar suas atividades com confiança. A acreditação é uma ferramenta estabelecida em
escala internacional para gerar confiança na atuação de organizações que executam atividades
de avaliação da conformidade.

2.10     Os Laboratórios Forenses do INC, em uma iniciativa pioneira para laboratórios desta
natureza no Brasil, iniciaram, em 2012 o processo de preparação para a acreditação na Norma
ABNT NBR ISO/IEC 17025. Esta norma é considerada um padrão internacionalmente aceito para
a qualidade de exames laboratoriais e tem sido utilizada por diversos países como referência de
excelência em laboratórios forenses. A preparação para a acreditação contou com uma
consultoria especializada na implantação da Norma ABNT NBR ISO/IEC 17025 em laboratórios
forenses, devido à assinatura de um Acordo de Cooperação com a Embaixada Norte-Americana,
que arcou com todos os custos do projeto.

2.11     Como resultado deste Acordo de Cooperação, os Laboratórios de Genética e Química
Forense tornaram-se aptos a pleitear a acreditação em meados de 2014. Nesta época, no
entanto, o INMETRO, que é o organismo de acreditação de organismos de avaliação da
conformidade reconhecido pelo governo brasileiro, ainda não fornecia o serviço de acreditação
para laboratórios de natureza forense. Por este motivo, ainda com apoio financeiro da Embaixada
do Estados Unidos da América, os Laboratórios Forenses do INC solicitaram a acreditação por
um organismo acreditador norte-americano, o Forensic Quality Services (FQS). O FQS tornou-se,
em 2016, parte da ANSI-ASQ National Accreditation Board (ANAB), que é atualmente o
organismo acreditador dos Laboratórios do INC. N

2.12   No entanto, os recursos provenientes do Acordo de Cooperação firmado com a Embaixada
Americana cobriram apenas o primeiro ano do ciclo de 4 anos da acreditação concedida pela
ANSI-ASQ National Accreditation Board (ANAB). Assim, o pagamento dos serviços de
acreditação dos anos de 2015 e 2016 foi, ainda, custeado pela Embaixada Americana, a pedido
da DITEC, em caráter excepcional. Destaca-se que a acreditação concedida em 2016 findará no
mês de setembro de 2017.

2.13   Conforme informado ao Diretor Técnico-Científico pelo Coordenador Geral de Acreditação
do INMETRO, este passou a acreditar laboratórios forenses na Norma ABNT NBR ISO/IEC 17025
a partir de 2017, tornando-se a solução nacional para prestação do serviço de acreditação de
laboratórios forenses. A Coordenação Geral de Acreditação (Cgcre) do INMETRO é o único
organismo nacional de acreditação de OAC reconhecido pelo governo brasileiro.

2.14   O INMETRO é uma autarquia federal e órgão executivo central do Sistema Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, com a finalidade de formular e executar a política
nacional de metrologia, normalização industrial e certificação de qualidade de produtos industriais,
integrando esse sistema às entidades públicas ou privadas que exerçam atividades relacionadas
com metrologia, normalização industrial e certificação da qualidade de produtos industriais (Lei nº
5966/73).

2.15   A decisão tomada pela Polícia Federal/DITEC, em 2012, em aderir à acreditação dos
laboratórios forenses foi de caráter voluntário. No entanto, a partir do momento que a acreditação
é conquistada, para que ela seja mantida, ela se torna um serviço de natureza contínua, pois são
prosseguidas por diversas outras etapas, incluindo supervisões, reavaliações, extensões da
acreditação, avaliações extraordinárias, etc., todas
interdependentes.

2.16   Desta forma, diante da necessidade de continuidade da Acreditação dos Laboratórios
Forenses do Instituto Nacional de Criminalística e da disponibilidade do serviço pela
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Cgcre/INMETRO, solicita-se a contratação dos serviços desse Instituto para acreditação,
inicialmente, dos Laboratórios de Genética e Química Forense do INC na Norma ABNT NBR
ISO/IEC 17025.

2.17   Como parte da continuidade desse processo de manutenção da acreditação dos
Laboratórios de Química e Genética Forense do INC, a visita de equipe avaliadora composta por
3 (três) especialistas em acreditação é imperiosa.

2.18   Dessa forma, é necessário a contratação de serviços de hospedagem para os avaliadores
do INMETRO para o período no qual será realizado a avaliação dos Laboratórios de Química e
Genética Forense do INC.

2.19  O quantitativo equivale a quantidade de avaliadores designados para a auditoria, bem como
o número de dias necessários a realização das atividades previstas.

 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. O valor estimado do objeto pretendido é de R$ 3.091,20 (três mil e noventa e um reais e vinte
centavos), conforme preço apresentado no Mapa Comparativo de Preços que acompanha este
processo, a contratação por meio de dispensa de licitação encontra amparo legal no artigo 24
inciso II da Lei n° 8.666 de 1993 que versa sobre esse assunto, conforme citado abaixo:

“ para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea do
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser
realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)".

3.2. O presente processo orienta-se também, pelos seguintes normativos:

               3.2.1. Lei n° 8.666/1993: Regulamenta o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal,
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e da outras providencias;

               3.2.2. Lei Complementar n° 123/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte; que altera dispositivos das Leis n°s 8.212 e 8.213, ambas de 24 de
julho de 1991.

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

             4.1   Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante dispensa de
licitação”, conforme o modelo disponibilizado de serviços não continuados da AGU.

             4.2   Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no
art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

             4.3  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Lici. Projeto Básico SEPLAB/DPER/INC/DITEC/PF 21162228         SEI 08201.001608/2021-30 / pg. 4



5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
5.1.1. 12 (doze) diárias no período de 13/12/2021 a 17/12/2021,  sendo 4 diárias para três
avaliadores.
5.1.2. Além disso, o estabelecimento hoteleiro deverá obrigatoriamente disponibilizar:
5.1.3. Serviço de recepção aberto por 24 horas;
5.1.4. Serviços de mensageiro no período de 24 horas;
5.1.5. Serviço de cofre em 100% das UH (unidades habitacionais) para guarda dos valores dos
hóspedes;
5.1.6. Área útil da UH, exceto banheiro, com 15 m² (mínimo 90%);
5.1.7. Banheiros nas UH com 3 m² (mínimo 90%);
5.1.8. Café da manhã incluso na diária;
5.1.9. Serviço de refeições leves e bebidas nas UH (room service) no período de 24 horas;
5.1.10. Quartos individuais com cama de casal;
5.1.11. Troca de roupas de cama e banho diariamente;
5.1.12. Serviço de lavanderia;
5.1.13. Televisão em 100% das UH;
5.1.14. Canais de TV por assinatura em 100% das UH;
5.1.15. Acesso à internet nas áreas sociais e nas UH;
5.1.16. Mesa de trabalho, com cadeira, iluminação própria, e ponto de energia e telefone, nas UH,
possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais;
5.1.17. Minirrefrigerador em todas UH;
5.1.18. Climatização (refrigeração/calefação) adequada em 100% das UH;
5.1.19.  Restaurante;
5.1.20.  Serviço de alimentação disponível para café da manhã, almoço e jantar;
5.1.21.  Serviço à la carte no restaurante.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

           6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

           6.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

           6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, bem como
acerca de desvios de condutas, irregularidades, fraudes ou atos ilícitos, praticados na execução
do contratação;

           6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado pelo SELOG/DITEC/PF e/ou
SEPLAB/DPER/INC/DITEC/PF, se for o caso.
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           6.1.5 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

           6.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente na execução do serviço,
no prazo e forma estabelecidos no Projeto Básico e sua proposta;

           6.1.7 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida
pela contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017.

           6.1.8. Não praticar atos para ingerência na administração da empresa contratada,
especialmente quanto a direcionamento de escolha de possíveis trabalhadores;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente contratação, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1  Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta;

7.2  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contratação, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.3  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no Projeto Básico, ou dos
pagamentos devidos à  Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

7.4  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em  vigor;

7.5  Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

7.6  Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;

7.7  Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade
à Contratante;

7.8  Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

7.9  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.10  Manter durante toda a vigência do contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

7.11  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
Projeto Básico;
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7.12  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contratação; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contratação.

 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

 

10. DA ESTIMATIVA DE PREÇO E PREÇOS REFERENCIAIS

10.1. A estimativa de preço para a contratação de empresa/agência de turismo para disponibilizar
serviços de hospedagem, foi obtido a partir de pesquisa ao mercado junto a empresa
especializada no fornecimento  e interessada em participar do certame. Após tentativas coleta
das propostas, inclusive nos sítios de internet Painel de Preço, utilizou-se o menor valor   
proposto, qual seja,  R$ 3.091,20 (três mil e noventa e um reais e vinte centavos), conforme
demonstrado no Mapa Comparativo de Preços anexo a este processo.

 

11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
11.1. Os serviços serão considerados executados em até 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da contratação, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser revisado a proposta de
faturamento enviada pela empresa contratada os valores e quantidades constantes do Projeto Básico e demais
documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor da contratação.
11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
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especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no
prazo fixado pelo fiscal, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
11.3. Os serviços serão pagos em até 30 (trinta) dias, após a verificação da qualidade e quantidade
do serviço executado.
11.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se no dia do esgotamento do prazo.
11.5. O fiscal da contratação analisará os relatórios e toda documentação apresentada, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

 
 

12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos  serviços executados e os materiais
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
12.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contado da data final da execução do serviço.
12.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.
12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as  medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
12.5. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:
12.5.1. não produziu os resultados acordados;
12.5.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
12.5.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos, ou utilizou-os com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.
12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
12.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no PB.
12.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.
12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo  correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
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12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contratação, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
12.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contratação em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
12.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável:
12.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por  aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
12.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

                     EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios;

                     N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.

                      I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

 

 

=

( 6 / 100 )

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
I = (TX) I

 365

 
13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA
que:

a) falhar na execução do contratação, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contratação;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.
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14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contratação, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para o serviço contratado;

ii) Multa de: 

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

(4) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contratação por dia de atraso na apresentação
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE
a promover a rescisão do contratação;

(5) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Projeto Básico.
14.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
14.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor da contratação
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2 0,4% ao dia sobre o valor da contratação

3 0,8% ao dia sobre o valor da contratação

4 1,6% ao dia sobre o valor da contratação

5 3,2% ao dia sobre o valor da contratação

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de
causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência;

05

2

Suspender ou interromper, salvo motivo de
força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para
executar os serviços contratados, por
empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado
pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5

Retirar funcionários ou encarregados do
serviço durante o expediente, sem a anuência
prévia do CONTRATANTE, por empregado e
por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a
assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,
por funcionário e por dia;

01

7
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por 02
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ocorrência;

8

Substituir empregado que se conduza de
modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por
dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do
contratação os prepostos previstos no Projeto
Básico;

01

11
Providenciar treinamento para seus
funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA

01

 

14.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:
14.6.1.  tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
14.6.2.  tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados. 
14.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
14.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
14.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
14.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.
14.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
14.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
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PAR. 
14.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
14.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
14.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

 

 

 

ÉLVIO DIAS BOTELHO
Perito Criminal Federal

Chefe do SEPLAB/DPER/INC/DITEC/PF
 
 
 

 
Aprovo o presente Projeto Básico, devido à relevância da aquisição para os objetivos institucionais de
segurança orgânica desta Diretoria Técnico-Científica.
 
 
 

NIVALDO PONCIO
Perito Criminal Federal

DIRETOR TÉCNICO-CIENTÍFICO DA POLÍCIA FEDERAL
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